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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO VITOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO EXECUÇÃOHABEAS CORPUS. 
PENAL.  FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. REGRESSÃO DE
REGIME E PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Estão devidamente justificadas a regressão de regime e a
perda de 1/3 dos dias remidos, diante da gravidade da falta praticada pelo
paciente, o qual estava na posse de aparelho celular dentro do presídio.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO EXECUÇÃOHABEAS CORPUS. 
PENAL.  FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. REGRESSÃO DE
REGIME E PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Estão devidamente justificadas a regressão de regime e a
perda de 1/3 dos dias remidos, diante da gravidade da falta praticada pelo
paciente, o qual estava na posse de aparelho celular dentro do presídio.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VITOR DA SILVA contra
decisão monocrática de fls. 72/75, na qual não conheci do :habeas corpus

 
"Como visto das bem lançadas razões do parecer

ministerial, as quais adoto como fundamentos para decidir,
estão devidamente justificadas a regressão de regime e a
perda de 1/3 dos dias remidos, diante da gravidade da falta
praticada pelo paciente, que estava na posse de aparelho
celular dentro do presídio." (fl. 75)

 
No presente recurso, o agravante insiste na tese de inexistência de razão para

se aplicar a sanção mais severa referente à perda de 1/3 dos dias remidos e à
regressão de regime.

Requer, assim, o provimento do recurso e a concessão da ordem.
É o relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Consta da judiciosa peça opinativa:
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"Neste habeas corpus, o impetrante pede a
diminuição da fração relativa à perda dos dias remidos
para 1/6 e a manutenção do regime semiaberto para o
cumprimento do restante da pena. Afirma que as sanções
aplicadas são desproporcionais.

O juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca
de São José/SC homologou o Processo Administrativo
Disciplinar n. 170/2023, instaurado em desfavor do
paciente, e reconheceu a prática de falta grave,
determinando a regressão definitiva do regime semiaberto
ao fechado, além da revogação da fração de 1/3 da
remição até a data da infração.

O Tribunal de Justiça no julgamento do agravo em
execução criminal interposto pela defesa, manteve a
decisão do magistrado, por esses fundamentos:

 
Em relação às sanções aplicadas pelo magistrado, inviável o
acolhimento da tese recursal.
Conforme estabelece o art. 127 da LEP, cabe ao magistrado,
observando os critérios do art. 57 da mesma Lei, determinar a
fração de perda dos dias remidos em razão da falta grave. O
art. 57 dispõe que, para a fixação da sanção, devem ser
consideradas a natureza, os motivos, as circunstâncias e as
consequências da infração, bem como a pessoa do faltoso e o
tempo de prisão. Trata-se de um juízo discricionário do
magistrado, que, ao fundamentar sua decisão, analisou a
gravidade da conduta, especialmente pela potencial utilização
de dispositivos de comunicação para atividades criminosas intra
e extra muros, comprometendo a segurança do sistema
prisional.
No presente caso, a decisão impugnada encontra-se
devidamente fundamentada dentro dos limites da
discricionariedade judicial. O juiz singular justificou que a posse
de meios de comunicação como celulares ou acessórios
correlatos é extremamente prejudicial ao ambiente carcerário,
servindo, frequentemente, para ordenar crimes e promover a
atuação de facções criminosas. A utilização desses dispositivos
agrava a segurança pública e fomenta a dominação de outros
detentos, justificando, portanto, a aplicação da fração máxima
de 1/3 na perda dos dias remidos.
[...] Portanto, tendo em vista que a decisão do magistrado de
primeiro grau foi devidamente fundamentada e que a escolha
da fração para a perda dos dias remidos respeitou os limites
legais, não há razão para acolher o pedido de redução ou
exclusão da sanção aplicada. [fls. 19/20].
 

O Tribunal de origem demonstrou que a penalidade
atribuída ao paciente pelo cometimento de falta grave e
seu quantum foram devidamente fundamentados, pois o
magistrado da execução esclareceu que a posse de meios
de comunicação como celulares ou acessórios correlatos é
extremamente prejudicial ao ambiente carcerário, servindo,
frequentemente, para ordenar crimes e promover a
atuação de facções criminosas e que a utilização desses
dispositivos agrava a segurança pública e fomenta a
dominação de outros detentos, justificando, portanto, a
aplicação da fração máxima de 1/3 na perda dos dias
remidos.

Assim, a conclusão do acórdão impugnado está em
consonância com o entendimento jurisprudencial dessa
Corte Superior, de modo que não há ilegalidade a ser
sanada por esta via. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DA
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. PERDA DE 1/3 DOS DIAS
REMIDOS. ART. 57 DA LEP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que a perda de até 1/3 dos dias remidos, em razão da prática
de falta grave, exige fundamentação concreta, consoante
determina a própria legislação de regência, segundo a qual
devem ser observadas as diretrizes elencadas no art. 57 da
LEP (a saber: 'a natureza, os motivos, as circunstâncias e as
consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu
tempo de prisão').
2. Outrossim, estabeleceu-se posicionamento segundo o qual a
natureza especialmente grave da falta disciplinar, bem como a
reprovabilidade da conduta, são fundamentos suficientes a
justificar a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.
3. Hipótese em que o Tribunal Local fundamentou
adequadamente a manutenção da perda de 1/3 dos dias
remidos em face da natureza grave da falta disciplinar e
reprovabilidade da conduta.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC nº 829229-PR,
Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 

, D Je de )21/08/2023 28/08/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO. PERDA DE DIAS
REMIDOS. FRAÇÃO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO.
GRAVIDADE CONCRETA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR.
FUNDAMENTO IDÔNEO. PRECEDENTES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. WRIT NÃO
CONHECIDO. IMPUGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL. PARECER DO PARQUET FEDERAL PELO NÃO
PROVIMENTO DO AGRAVO. ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA.
1. A decisão agravada deve ser mantida, uma vez que a
utilização da fração de 1/3 para a perda dos dias remidos está
devidamente fundamentada na gravidade concreta da infração
disciplinar, isto é, a posse de celular para comunicação com o
mundo exterior, nos termos do entendimento jurisprudencial
desta Corte: não se verifica ilegalidade na fixação da fração de 1
/3 para a perda dos dias remidos, com a indicação de
fundamentação concreta sobre a gravidade da conduta e a
reprovabilidade da falta grave (AgRg no HC n. 593.104/SC,
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, D Je ).13/10/2020
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 623.041/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)16/3/2021 22/3/2021
 

Ante o exposto, opino pela denegação da ordem ao
presente habeas corpus." (fls. 67/69)

 
Como visto das bem lançadas razões do parecer ministerial, as quais adoto

como fundamentos para decidir, estão devidamente justificadas a regressão de regime
e a perda de 1/3 dos dias remidos, diante da gravidade da falta praticada pelo
paciente, o qual estava na posse de aparelho celular dentro do presídio.

A corroborar esse posicionamento:   
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE
CELULAR E TABLET DURANTE A REALIZAÇÃO DE
TRABALHO EXTERNO. REGRESSÃO DE REGIME.
ALTERAÇÃO DO MARCO INICIAL PARA CONCESSÃO
DE NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO PARA FINS DE
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO
DA PENA. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a
posse de celular durante a realização de trabalho externo,
ainda que fora do estabelecimento prisional, configura a
prática de falta grave.

2. Uma vez reconhecida a tipicidade da conduta,
classificada como falta grave, qualquer discussão acerca
da configuração da infração disciplinar ou até mesmo sua
desclassificação para falta de natureza média demandaria
o reexame de matéria fático-probatória dos autos,
procedimento incompatível com a estreita via do habeas
corpus 3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do REsp n. 1.364.192/RS,
consolidou o entendimento de que "a prática de falta grave
interrompe o prazo para a progressão de regime,
acarretando a modificação da data-base e o início de nova
contagem do lapso necessário para o preenchimento do
requisito objetivo", excetuando, no entanto, a alteração do
marco inicial para a concessão de livramento condicional,
indulto e comutação da pena.

4. A perda dos dias remidos em grau máximo
encontra-se devidamente fundamentada na natureza, nas
consequências do fato e no histórico carcerário do faltoso,
não havendo, assim, falar em falta de fundamentação
idônea ou desproporcionalidade da punição aplicada.

5. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 96.193/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,26/5/2020
DJe de .)3/6/2020

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0023812-0 HC 977.397 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017997520158240045  17997520158240045  80004502320248240064

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS PAULO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO VITOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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